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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca das conjunturas internacional e nacional, julgue

os seguintes itens.

111 Em anúncio do tapering em 2013, o banco central norte-

americano, Federal Reserve, informou publicamente as

condições para conduzir a redução no ritmo da compra em

larga escala de ativos financeiros.

112 O projeto econômico do governo chinês para os próximos anos

é fundamentado na transição de uma economia direcionada ao

consumo para uma economia direcionada ao investimento.

113 A introdução do outright monetary transactions pelo Banco

Central Europeu, o estabelecimento do mecanismo de

estabilidade financeira e o encaminhamento de uma união

bancária constituem melhorias no arcabouço institucional que

contribuíram para a redução do risco de contágio na zona do

euro.

A tabela a seguir apresenta o resultado da estimação

pelo método dos mínimos quadrados ordinários do modelo

C
t
 = β

0
 + β

1
 C

t!1
 + β

2
 Y

t
 + g

t
 em que C

t
 = consumo, C

t!1
 = consumo

defasado em um período, Y
t
 = renda, g

t
 = resíduo e β

0
, β

1
 e β

2
 são os

coeficientes de regressão múltipla.

Número de observações: 154

estimador valor estatística-t probabilidade

β
0

96,2 0,71 0,477

β
1

0,23 2,84 0,005

β
2

5,82 0,19 0,853

R-quadrado: 0,051

estatística F: 4,04

valor-p (estatística F): 0,02

Com base nessas informações, julgue os itens subsecutivos.

114 De acordo com a estatística do R-quadrado, 5,1% da variação

total do consumo é explicada pelo modelo econométrico.

115 O estimador β
1 
é significativo a 1% de nível de significância.

Considerando que os custos totais das fábricas I e II são expressos,

respectivamente, por C
I
(y

I
) = y

1

2 + 2y
1
 + 4 e C

II
(y

II
) = y

II

2 + 3 y
II
 + 4,

julgue os próximos itens.

116 O custo médio mínimo da fábrica I é de 6/unidade.

117 Para o caso da fábrica II, a curva de custo marginal intercepta

a curva de custo variável médio em y
II
 = 2.

118 Na situação em que se produz y = y
I
 + y

II 
da maneira mais

barata possível, a curva de custo marginal das duas fábricas

juntas é Cma(y) = 2y + 5.
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A caixa de Edgeworth exposta acima representa as

dotações dos bens 1 e 2 e as preferências das pessoas A e B pelo

consumo desses bens. As escolhas de consumo da pessoa A são

medidas a partir do canto inferior esquerdo, enquanto as da pessoa

B são medidas a partir do canto superior direito. As preferências de

consumo de A e B são representadas por curvas de indiferença de

linha cheia e de linha tracejada, respectivamente. As preferências

de consumo de B são bem comportadas, ao passo que as de A são

bem comportadas em torno da curva de contrato e entre os pontos

X e Y e entre os pontos W e Z das curvas U
A
 e U’

A
, respectivamente.

Fora desses intervalos, as preferências de A são monotônicas e

côncavas. O ponto W representa a dotação inicial, e M e N são

pontos de tangência de curvas de indiferença de A e de B. No ponto

S, a pessoa A não consome quantidade alguma dos bens 1 e 2.

Com base na situação apresentada acima, julgue os itens a seguir.

119 É correto afirmar que a pessoa A preferiria alguma alocação

de menor quantidade de algum dos bens do que a alocação

do ponto N.

120 A pessoa A apresenta uma taxa marginal de substituição

crescente no ponto N.

121 As pessoas A e B estão melhores no ponto M do que no

ponto W.

122 X é um ponto de saciedade para a pessoa A.

123 O ponto W pertence à curva de contrato.

124 O ponto N é uma alocação eficiente no sentido de Pareto.

125 No ponto S, é possível melhorar a situação de A sem piorar

a de B.

empresa II

A B C

empresa I

A (50,50) (10,50) (!50,100)

B (50,10) (15,15) (60,20)

C (100,!50) (20,60) (10,10)

As empresas I e II têm conhecimento da matriz de payoff

acima, que mostra pares ordenados, em que o primeiro número

representa o lucro mensal esperado da empresa I e o segundo

representa o lucro mensal esperado da empresa II da aplicação das

estratégias A, B ou C. A estratégia A consiste em aumentar o preço;

a B consiste em investir em uma campanha publicitária e a C, em

baixar o preço.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens

subsequentes.

126 A eliminação da coluna da estratégia B para a empresa II é

suficiente para assegurar uma matriz de payoff típica do dilema

dos prisioneiros.

127 Caso as decisões das empresas I e II sejam tomadas

simultaneamente e apenas uma vez, há dois equilíbrios de

Nash em estratégia pura.

128 A empresa I seguirá a estratégia B, caso seja a primeira a tomar

a decisão em um jogo sequencial de duas rodadas.

129 Em um jogo de decisão simultânea repetido infinitas vezes, em

que é de conhecimento mútuo que as empresas empregam a

estratégia tit-for-tat, espera-se que as empresas sigam a

estratégia A desde o primeiro mês.
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Com relação aos planos econômicos brasileiros das décadas de
1980 e de 1990, julgue os itens a seguir.

130 O confisco de ativos financeiros, a redução de tarifas de
importação e o programa de privatização são exemplos de
medidas econômicas adotadas no governo Collor.

131 O fracasso do Plano Cruzado pode ser atribuído à duração
excessiva do congelamento e à deterioração das contas
externas.

132 O governo promoveu uma série de ajustes fiscais por meio do
Plano Verão, tendo conseguido efetivamente conter o avanço
da demanda agregada.

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens
seguintes, com referência à ordem econômica e social e ao sistema
financeiro nacional.

133 O abuso do poder econômico que vise à eliminação da
concorrência será reprimido por lei.

134 As cooperativas de crédito serão reguladas por lei
complementar.

135 Função social da propriedade, desenvolvimento da
infraestrutura, redução das desigualdades regionais e sociais e
respeito a tratados internacionais constituem princípios gerais
da atividade econômica.

Acerca da hipótese de mercado eficiente, julgue os itens
subsecutivos. 

136 É possível  que apenas um indivíduo influencie e altere os
preços de negociações segundo as suas expectativas, podendo
obter  uma taxa anormal de retorno.

137 Os agentes econômicos são, em regra, racionais, ou seja,
utilizam as informações disponíveis de maneira ótima para
maximizarem os retornos de seus investimentos.

A análise de um portfólio envolve o retorno esperado e o risco dos
ativos que o compõe. No que se refere à teoria do portfólio, julgue
os próximos itens.

138 O risco  total de um portfólio é composto pela soma dos riscos
diversificáveis e não diversificáveis. O risco não diversificável,
ou sistemático, é possível de ser eliminado pela diversificação
de títulos.

139 Um portfólio eficiente possibilita ao tomador de decisões a
minimização do risco para determinado nível de retorno, ou a
maximização do retorno para certo nível de risco.

Em relação à estrutura conceitual para elaboração e divulgação de
relatório contábil financeiro, editada pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis, julgue os itens que se seguem.

140 As demonstrações contábeis não têm o objetivo de atender as
necessidades de um grupo de usuários em  particular, já que
são elaboradas e divulgadas com a finalidade de satisfazer as
necessidades da maioria de seus usuários.

141 São características qualitativas da informação contábil-
financeira as fundamentais, que compreendem a relevância e
a representação fidedigna, e as de melhoria, que abrangem a
comparabilidade, a verificabilidade, a compreensibilidade e a
tempestividade.

A respeito dos conceitos de ativo e passivo, julgue os itens
subsequentes.

142 Suponha  que a assembleia da empresa ABC S/A tenha
deliberado aumentar a produção de seu principal produto,
decidindo pela aquisição de uma nova máquina pela
modalidade de arrendamento financeiro, com prazo de
pagamento em cinco anos, o que gerou um ato administrativo.
Nesse caso, no momento da decisão acerca do arrendamento
por parte da assembleia, a empresa aumentará o seu passivo.

143 Um dos critérios para a classificação dos ativos é o de que os
bens ou direitos devem ter o potencial de gerar benefícios
econômicos futuros para a entidade. Portanto nem todo recurso
pode ser considerado um ativo.

Considerando o valor presente de operações a prazo e os critérios
de escrituração contábil, julgue os itens seguintes.

144 O lançamento contábil de uma venda a prazo no valor de
R$ 300,00, com recebimento previsto em um mês e taxa de
juros de 5% a.m., é feito da seguinte maneira: 
débito: duplicatas a receber – R$ 300,00; 
crédito: receita financeira – R$ 10,29;
crédito: receita de vendas – R$ 289,71.

145 No caso de ter havido uma venda a prazo no valor de
R$ 200,00, com promessa de pagamento em 2 meses e taxa de
juros de 10% a.m., se a venda tivesse sido à vista, o seu valor
seria inferior a R$ 180,00.
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Julgue os itens a seguir, referentes ao empresário no direito
brasileiro.

146 O registro público de empresas mercantis deverá negar o
registro de empresário individual requerido por consultor
legislativo da Câmara dos Deputados.

147 O agricultor que opte por registrar-se no registro público de
empresas mercantis fica sujeito ao regime jurídico empresarial,
salvo em relação à falência, pois, ficando insolvente, ser-lhe-á
aplicada a execução coletiva prevista no Código de Processo
Civil.

João, empresário individual, planeja constituir empresa
individual de responsabilidade limitada. Para tanto, ele pretende
integralizar o capital com bem imóvel de sua propriedade e deseja
mudar o nome que ora utiliza no exercício de sua atividade (J. B.
Leite e Derivados ME) para Da Serra — Leite e Derivados Ltda.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

148 João não poderá usar a denominação pretendida, já que, pela
forma empresarial a ser adotada, só é possível a utilização de
firma, acrescida da palavra Eireli ou Limitada ao final. 

149 Na hipótese considerada, é necessária a transcrição do título de
cessão no registro do imóvel, para se operar a transferência da
propriedade do imóvel e, portanto, haver a integralização de
capital pretendida.

Julgue os próximos itens, relativos ao direito societário.

150 O acordo de cotistas não está previsto explicitamente na
legislação societária brasileira. No entanto, seja pelo princípio
da atipicidade dos contratos, quando a sociedade for regida
supletivamente pelas normas das sociedades simples, seja pela
possibilidade de as limitadas serem regidas supletivamente
pela legislação da sociedade anônima, admite-se sua
celebração, com possibilidade de obrigatoriedade de
vinculação da própria sociedade, e com permissão de execução
específica.

151 Faculta-se ao adquirente do controle de companhia aberta a
realização da operação conhecida no mercado como tag along,
consistente na oferta pública de compra de ações preferenciais,
dos minoritários sem direito a voto, como forma de
compensação pelo fato de terem contribuído, com o seu
capital, para o êxito da empresa. 

152 Para se excluir o sócio que tenha mais da metade do capital
social de uma sociedade limitada, devido ao fato de ele estar
atuando de modo a pôr em risco a continuidade da empresa, é
suficiente que haja deliberação da maioria dos sócios
minoritários, tendo em vista que, para tal efeito, não se levará
em conta a participação do majoritário no capital.

153 Os juros sobre o capital próprio pagos pela companhia aos
debenturistas têm, segundo a jurisprudência dominante, a
natureza jurídica de dividendos.

154 Se, em determinado exercício, o patrimônio líquido de uma
sociedade limitada for inferior ao capital social e, apesar disso,
houver pagamento aos sócios a título de lucro, deverão eles
devolvê-lo à sociedade, saibam ou não dessa circunstância.

155 A fusão indireta consiste na integralização do capital de uma
nova sociedade — chamada de holding — por duas ou mais
sociedades, mediante a transferência de ações ou quotas
àquela, que passará a exercer o controle dessas últimas. Nesse
caso, ao contrário da fusão direta, os benefícios fiscais de que
gozem as sociedades controladas não se extinguirão.

Acerca da legislação falimentar em vigor, julgue os itens a seguir.

156 Apenas o devedor falido pode ser sujeito ativo do crime de
omissão de elaboração, escrituração ou autenticação do livro
diário e do livro de duplicatas, se optar por emiti-las no
exercício de sua empresa.

157 Não será cabível a ação de responsabilidade do controlador por
contratar diretamente com a companhia controlada falida, em
condições favorecidas, não estendidas a outros, desde que se
apure que o ativo seja suficiente para o pagamento de todos os
credores.

158 Os legitimados para a propositura da ação revocatória — o
administrador judicial, qualquer credor e o Ministério Público
— têm o prazo prescricional de três anos para ajuizá-la,
contado do ajuizamento da ação falimentar.

159 Não são passíveis de arrecadação pelo administrador judicial
veículos da sociedade limitada transportadora que estejam na
posse de depositário a quem não foi paga a retribuição
combinada.

160 Segundo a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, aplica-se a trava bancária ao regime de recuperação
judicial quanto à cessão fiduciária de direitos creditórios.

Com base na legislação brasileira aplicada a microempresas e
empresas de pequeno porte, julgue os itens subsequentes.

161 O exercício de atividade intelectual, de natureza técnica ou
científica, é condição permissiva de recolhimento de impostos
e contribuições na forma do Simples Nacional.

162 Não poderá beneficiar-se do tratamento jurídico diferenciado
a pessoa jurídica que exerça atividade de banco comercial, de
investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar.

163 O tratamento favorecido concedido às empresas de pequeno
porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede
e administração no Brasil encontra amparo no texto magno
republicano e, salvo exceções legais, beneficia diversos tipos
de atividade econômica.

No tocante à ordem econômica e financeira do Estado brasileiro,
julgue os próximos itens.

164 A CF prevê a permissão de exploração direta de atividade
econômica pelo Estado quando essa for necessária aos
imperativos da segurança nacional.

165 O Estado, como agente normativo e regulador da atividade
econômica, exerce funções de planejamento de forma
determinante para os setores público e privado, por força de
comando constitucional. 

166 É necessária a prévia autorização do órgão público competente
para o desenvolvimento de atividade econômica no país.
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No que tange à parceria público-privada (PPP), julgue os próximos
itens.

167 A contraprestação do poder público será precedida da
disponibilização do serviço objeto do contrato pelo parceiro
privado, sendo facultado à administração pública, prever, no
instrumento contratual, as peculiaridades das condições em que
a mesma poderá efetuar o pagamento da contraprestação
relativa à parcela fruível.

168 A PPP é definida como o contrato administrativo de concessão,
na modalidade patrocinada ou administrativa. A modalidade
patrocinada envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos
usuários, a contraprestação pecuniária do parceiro público ao
parceiro privado, na concessão de serviços públicos ou de
obras públicas; ao passo que, na modalidade administrativa, há
contrato de prestação de serviços de que a administração
pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

169 Não há óbice legal para a celebração de um contrato de PPP no
valor de R$ 17 milhões, com período de três anos, para a
prestação de serviços de fornecimento de mão de obra e de
material e insumos, de aluguel, de instalação de equipamentos
e de execução de obras públicas, em que todas as demais
condições estejam de acordo com a legislação em vigor.

No que diz respeito à regulação da atividade econômica no
ordenamento jurídico brasileiro, julgue os itens subsequentes.

170 As ações da administração pública que visem apurar infrações
da ordem econômica prescrevem em dois anos, contados a
partir da data da infração.

171 A Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da
Fazenda, em juízo de oportunidade e conveniência, motivada
pelo interesse público, poderá tomar do representado
compromisso de cessação da prática sob investigação, o qual
terá  caráter confidencial, no caso de procedimentos
administrativos relacionados às infrações à ordem econômica.

172 Uma empresa que cometer infração à ordem econômica está
sujeita à pena de multa a ser fixada com base no valor do seu
faturamento bruto obtido no último exercício anterior à
instauração do processo administrativo e, quando possível sua
auferição estimada, em valor não inferior à vantagem obtida.

Com referência a aspectos macroeconômicos, julgue os itens
subsecutivos.

173 O Produto Interno Bruto (PIB) representa o valor monetário de
todos os bens intermediários ― a exemplo do aço a ser
transformado em martelos ― e finais ― como automóveis e
liquidificadores ― produzidos em um país, em certo período
de tempo, em cujo cálculo não são considerados os serviços
finais produzidos no país.

174 A diferença básica entre o Produto Interno Bruto (PIB) e o
Produto Nacional Bruto (PNB) é que o PIB mede o produto
gerado dentro das fronteiras do país tanto por cidadãos quanto
por estrangeiros, ao passo que o PNB mede o produto gerado
pelos cidadãos do país, independentemente de sua localização
no mundo.

175 As informações referentes a recursos financeiros, institucionais
e legais do governo são irrelevantes e, portanto, dispensáveis
em termos de extração de dados agregados para a análise
macroeconômica de um país.

Acerca da economia monetária, julgue os itens que se seguem.

176 Moeda divisionária é o valor legal fixado em relação à moeda-

padrão, consistente nos depósitos à vista existentes nos bancos

ou em outras instituições creditícias, os quais são normalmente

movimentados por intermédio de cheques.

177 Em uma economia com vários tipos de bens e grande volume

de transações, a troca direta e a moeda mercadoria são

alternativas mais apropriadas ao consumidor do que a moeda

fiduciária. 

Com relação à política monetária, julgue os itens a seguir.

178 Os mecanismos de transmissão da política monetária são os

canais por meio de que as mudanças na taxa de juros básica

afetam o comportamento de outras variáveis econômicas,

principalmente preços e produto. 

179 O objetivo principal da política monetária deve ser a obtenção

e a manutenção da estabilidade de preços. Sob a perspectiva

puramente keynesiana, a política monetária pode e deve ser

utilizada como instrumento de controle da taxa de inflação, a

fim de gerar estabilidade no nível de preço, ao passo que, para

os monetaristas, o Estado é agente indispensável para a

obtenção de um sistema de pleno emprego.

180 A política monetária refere-se aos mecanismos de controle

creditício e liquidez do sistema econômico e procura alcançar

os objetivos de estabilização, redistribuição e alocação de

recursos, ou seja, busca regular o suprimento de meios de

pagamentos e a disponibilização adequada dos demais estoques

de ativos financeiros.

181 Os instrumentos tradicionais de política monetária são a taxa

de redesconto, o recolhimento compulsório e as operações de

compra e venda de títulos públicos, as quais são destinadas a

regular a liquidez geral da economia e condicionam

diretamente o volume de moeda e a taxa de juros. 

No que se refere à inflação, julgue os seguintes itens.

182 O regime de metas de inflação, que objetiva ancorar as

expectativas dos agentes econômicos quanto ao

comportamento futuro da taxa de inflação, envolve o anúncio

público das metas numéricas para a inflação, transparência e a

prestação de contas regulares à sociedade e a seus

representantes.

183 A queda da inflação, além de aumentar o horizonte de

previsibilidade dos agentes econômicos, reduzindo a incerteza

e propiciando o investimento, favorece a preservação do poder

de compra dos salários e contribui para a melhora na

distribuição de renda.
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No que concerne aos regimes cambiais, julgue os seguintes itens.

184 No regime de câmbio fixo, a política monetária é inócua e a

taxa de juros não consegue ativar a economia, dado que a

autoridade monetária deve assegurar o equilíbrio no mercado

de câmbio à paridade fixada entre moeda nacional e

estrangeira. Como vantagem, a taxa de câmbio fixa pode ser

utilizada como âncora para a estabilidade de preços, mas esse

regime depende do crescimento das reservas, que é limitado.

185 Após a adoção de um regime de câmbio fixo durante os

primeiros anos do Plano Real, o Brasil sofreu um ataque

especulativo e adotou, desde 1999, um sistema de taxa de

câmbio flutuante.

186 No regime de flutuação pura, que tem taxas de câmbio

flexíveis e cuja principal desvantagem é a passividade da

política monetária, o Banco Central determina a oferta de

moeda e a taxa de câmbio ajusta-se ao equilíbrio do mercado

cambial.

187 O arranjo misto entre o regime de câmbio flutuante e o de

câmbio fixo caracterizam o regime de bandas de flutuação, no

qual as autoridades econômicas permitem que a taxa de câmbio

deslize para baixo ou para cima em determinada percentagem

diária ou semanal, já que o objetivo é usar o câmbio como

âncora progressiva dos preços domésticos.

No que diz respeito à teoria das finanças públicas, julgue os itens

subsequentes.

188 A função distributiva atribui ao Estado a responsabilidade pela

distribuição dos recursos existentes na economia quando, pela

livre iniciativa de mercado, esta distribuição não ocorrer.

189 A adoção do princípio da não exclusão no consumo dos bens

públicos impede a existência das falhas de mercado.

190 A teoria das finanças públicas gira em torno da existência das

falhas de mercado, que tornam necessários a presença do

governo no mercado e o estudo das funções do governo, da

teoria da tributação e do gasto público, pois impedem que a

economia alcance o estado de bem-estar social por meio do

livre mercado, sem a interferência do governo.

Julgue os itens de 191 a 195, relativos a política fiscal e tributação.

191 Caso um município pretenda instituir tributo que tenha

como fato gerador o exercício de atividade fiscalizatória

de determinado setor econômico necessária para a posterior

concessão de alvará de funcionamento, tal exação somente

poderá ser imposta por meio de taxa, decorrente do

exercício regular do poder de polícia, desde que o serviço

público seja específico e divisível e sua utilização pelo

contribuinte seja efetiva.

192 A parafiscalidade caracteriza-se pela destinação do produto da

arrecadação a ente diverso do que instituiu o tributo.

193 A CF atribui exclusivamente à União competência para a

instituição de impostos extraordinários na hipótese de

iminência ou no caso de guerra externa, os quais deverão ser

suprimidos imediatamente quando cessadas as causas de sua

criação.

194 Política fiscal reflete o conjunto de medidas pelas quais o

governo arrecada receitas e realiza despesas de modo a cumprir

três funções: a estabilização macroeconômica, a redistribuição

da renda e a alocação de recursos. A função estabilizadora

consiste na promoção do crescimento econômico sustentado,

com baixo desemprego e estabilidade de preços. A função

redistributiva visa assegurar a distribuição equitativa da renda.

Por fim, a função alocativa consiste no fornecimento eficiente

de bens e serviços públicos, compensando as falhas de

mercado.

195 A bitributação jurídica ocorre quando entes tributantes

distintos exigem de um mesmo sujeito passivo tributos

diferentes, decorrentes do mesmo fato gerador. Em regra, ela

não é admitida no Sistema Tributário Nacional, consistindo em

invasão de competência tributária por algum dos dois entes.

Com referência à Organização Mundial do Comércio (OMC) e a

aspectos diversos relacionados ao comércio internacional, julgue os

itens que se seguem.

196 O ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

é a autoridade brasileira competente para a aplicação de

medidas de defesa comercial.

197 O Programa Brasileiro de Financiamento às Exportações

(PROEX) admite duas modalidades: financiamento e

equalização. A utilização do PROEX pela EMBRAER, na

modalidade equalização, motivou contencioso internacional na

OMC, no qual o Brasil foi acusado pelo Canadá de adotar

subsídios incompatíveis com o Acordo sobre Subsídios e

Medidas Compensatórias.

198 Considera-se prática de dumping, conforme a legislação

pertinente, a introdução de um produto no mercado doméstico

brasileiro, inclusive sob as modalidades de drawback, a precSo

de exportacSão superior ao seu valor normal.

199 Embora a OMC tenha sido criada apenas na Rodada Uruguai,

a regulação do comércio internacional já era exercida pelas

normas do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade)

desde 1947, acordo do qual o Brasil foi membro originário.

A respeito do balanço de pagamentos brasileiros, julgue os itens

subsecutivos.

200 A elaboração do balanço de pagamentos no Brasil segue as

regras estabelecidas no Balance of Payments Manual, editado

pelo Banco Mundial.

201 A instituição responsável pela elaboração e divulgação do

balanço de pagamentos é o Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior.
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Com relação ao Sistema Financeiro Nacional (SFN), julgue os
próximos itens.

202 As instituições financeiras públicas não federais ficam sujeitas
às disposições relativas às instituições financeiras privadas.

203 Compõem o SFN: o Conselho Monetário Nacional, o Banco
Central do Brasil, o Banco do Brasil S.A., o Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico e as demais instituições
financeiras públicas e privadas.

204 A CF dispõe que o Sistema Financeiro Nacional, estruturado
de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do país e
a servir aos interesses da coletividade, será regulado por leis
ordinárias que disporão, inclusive, sobre a participação do
capital estrangeiro nas instituições que o integram.

205 As instituições financeiras privadas, nelas incluídas as
cooperativas de crédito, constituir-se-ão unicamente sob a
forma de sociedade anônima, devendo a totalidade de seu
capital com direito a voto ser representada por ações
nominativas.

À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo
brasileiro, julgue os itens a seguir.

206 Interceptações telefônicas — comumente chamadas de
grampos — e gravações ambientais realizadas por autoridade
policial, sem autorização judicial, ainda que em situações
emergenciais, constituem violações aos princípios estruturantes
do estado democrático de direito e da dignidade da pessoa
humana. 

207 Quando um estado da Federação deixa de invocar a
proteção de Deus no preâmbulo de sua constituição,
contraria a CF, pois tal invocação é norma central do direito
constitucional positivo brasileiro.

208 Se, em certa ação judicial, o juízo competente impuser ao
Poder Executivo determinada obrigação, sob pena de multa
diária pelo seu descumprimento, tal imposição não ofenderá o
princípio da separação dos poderes.

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e garantias
fundamentais.

209 Considere a seguinte situação hipotética.
João, brasileiro nato, durante viagem a determinado país
estrangeiro, cometeu um crime e, depois disso, regressou
ao Brasil. Em seguida, o referido país requereu a extradição
de João. 
Nessa situação hipotética, independentemente das
circunstâncias e da natureza do delito, João não poderá ser
extraditado pelo Brasil.

210 Para que uma entidade de classe ajuíze mandado de segurança
coletivo em favor de seus associados, além do prazo mínimo
de um ano de regular existência dessa entidade, é necessário
que ela conte com autorização da respectiva assembleia. 

211 Se o poder público tiver a intenção de condicionar o
exercício de determinada profissão a certas exigências, e se
tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas
serão constitucionais, pois o Estado tem discricionariedade
para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os
ofícios ou profissões, desde que o faça por lei federal.

A respeito da organização do Estado e dos poderes, julgue os
próximos itens.

212 Caso o Congresso Nacional edite uma lei prevendo a liberação
do uso de certas substâncias entorpecentes e estabeleça que
ela só terá eficácia após aprovação em referendo popular,
a competência para deflagrar a realização do citado referendo
será do próprio Congresso Nacional.

213 Se um deputado federal emitir sua opinião, fora do Congresso
Nacional, e determinado cidadão sentir-se ofendido por tal
opinião, nada poderá ser feito, no âmbito legal, em defesa do
cidadão, pois, nesse caso, o deputado será inviolável civil e
penalmente pela sua opinião, por possuir imunidade
parlamentar material absoluta.

214 Cidadão que tenha sido aprovado em concurso público para
certo cargo público, ainda que não haja previsão no edital
do concurso, poderá ser nomeado para quadro diverso
daquele para o qual foi aprovado, se o novo cargo tiver a
mesma nomenclatura, atribuições iguais e idêntica
remuneração daquele previsto no referido edital, haja vista
já ter sido atendido, nessa situação, o requisito constitucional
de aprovação prévia em concurso público.

215 Se um estado da Federação editar norma que proíba revista
íntima em empregados de estabelecimentos situados em seu
território, tal norma, ainda que proteja a dignidade do
trabalhador, será inconstitucional, pois tratará de matéria de
competência privativa da União.

216 Se uma constituição estadual caracterizar como crime de
responsabilidade a ausência injustificada de secretário de
Estado convocado pela assembleia legislativa para dar
explicações sobre fato relevante, essa norma será
constitucional, uma vez que a CF assim dispõe em relação aos
ministros de Estado.

Julgue os itens seguintes, referentes ao processo legislativo e
ao controle preventivo de constitucionalidade.

217 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
caso o processo de aprovação de uma proposta de emenda à
Constituição esteja incompatível com as disposições
constitucionais que disciplinam o processo legislativo, apenas
o parlamentar — deputado federal ou senador — terá
legitimidade para impetrar mandado de segurança com a
finalidade de coibir os atos praticados durante o processo de
aprovação.

218 Se o presidente da República editar determinada medida
provisória, os requisitos constitucionais de relevância e
urgência apenas em caráter excepcional submeter-se-ão ao
crivo do Poder Judiciário, por força do princípio da separação
dos poderes.

219 Sempre que uma proposta de emenda à Constituição for
apresentada, sua tramitação deverá iniciar-se, necessariamente,
na Câmara dos Deputados.

220 O fato de um projeto de lei ser aprovado e, após seu
encaminhamento para sanção do presidente da República,
sofrer veto presidencial com fundamento na
inconstitucionalidade do ato objeto de deliberação comprova
a existência, no ordenamento legislativo brasileiro, de controle
preventivo de constitucionalidade, ao lado do consagrado
sistema jurisdicional, normalmente de caráter repressivo.
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